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As comssõEs DE:

_ '

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 0002/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal —— cópia parcial;

- Lei complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o
parágrafo único do Art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a
consolidação dos atos normativos que menciona;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 31 de maio abril de 2017.à [

Juliart/ai'l'rinàade
vªoãEberlin

Pro uradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Á ] ;;;/,“
Christiana ataªâlfebfíy Lienert

I

Procuradora Supervisora do Setor dê—Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sg.gov.br
PLo 0002-17 pesquisa
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2017-5-31 Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & Bº do art. 5º

INDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e intemacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

'TÍTULO |

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, tomada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I -a soberania;
II -a cidadania;
lll - a dignidade da pessoa humana;. lV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V -o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I- construir uma sociedade livre, justa e solidária;

ll - garantiro desenvolvimentonacional;

llI - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativado Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I- independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;
IIl - autodeterminação dos povos;

lV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
Vl — defesa da paz;

VIl - solução pacífica dos conflitos;

Vlll - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/constituicao/constituicao.htm 1/103
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201 7- 5-31 Constituição
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submete-lasde imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)
5 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: jlncluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001j
I — relativa a: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; (incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; (incluido pela Emenda Constitucional

nº 32, de 2001 j

cl) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, 5 3ª;
(incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

ll - que vise a detenção ou seqúestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro; tlncluldo pela Emenda
Constitucional nº 32 de 2001)

lII - reservada a lei complementar; (incluído pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)
|V - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República.

(incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
& 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, |, ||, IV, V, e 154, II, só produziráefeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei ate' o último dia daquele em que foi editada. (incluído pela Emenda

Constitucional nº 32 de 2001)
5 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos 55 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidasem lei no prazode sessenta dias, prorrogável, nos termos do 5 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as

relaçõesjurídicas delas decorrentes. (incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
5 4º O prazo a que se refere o 5 3ª contar-se-á da publicação da medida provisória, suspendendo-se durante os períodos de recesso di.Congresso Nacional. (incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
5 5“ A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre oatendimento de seus pressupostos constitucionais. (incluido pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)
5 Sº Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência,

subseqúentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações
legislativas da Casa em que estivertramitando. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

5 7ª Prorrogar-se-ã uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação,
não tivera sua votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional, (incluido pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)

5 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)
5 9ª Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem

apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (incluído pela Emenda Constitucional nº 32,
de 2001)

5 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia pordecurso de prazo. (incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
é 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o 5 3ª até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as

relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. tlncluido pela Emenda
Constitucional nº 32 de 2001)

5 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja
sancionado ou vetado o projeto. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: .l - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, 5 3ª e 5 4ª;
Il - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do

Ministério Público.

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais
Superiores terão início na Câmara dos Deputados.

5 1ª - O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

& 2º Se, no caso do 5 1ª, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em
até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo
constitucional determinado, até que se ultime a votação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)

é 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o
disposto no parágrafo anterior.

5 4º Os prazos do é 2º não correm nos períodos de recesso do Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluídaa votação enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.
5 1ª Se o Presidente da República consideraro projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-Io-á total ou

parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do
Senado Federal os motivos do veto.

http:/lwwwplanalto.oov.br/ccivi| O3/constituicao/constituicaohtm ?8/103
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2017-5-31 Constituição
5 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alinea.

5 3ª Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará sanção.

ê 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser
rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 76, de 2013)

5 5ª Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao Presidente da República.

& 6ª Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no & 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposições, até sua votação final. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32. de 2001)

5 7ª Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, nos casos dos 5 3ª e 5 5º, O Presidente do
Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-Io.

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante
proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional.

5 1“ Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos
Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada a lei complementar, nem a legislação sobre:

l- organização do PoderJudiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros;. ll - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais;

lll - planos plurianuais, diretrizes orçamentáriase orçamentos.
5 2º A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de

seu exercício.

5 3ª Se a resolução determinara apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada qualquer emenda.
Art. 69. As leis complementaresserão aprovadas por maioria absoluta.

_ 'SEÇÃO rx
,DA FISCALIZAÇAO CONTABIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta,
quanto a legalidade, legitimidade, economicidade,aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:. I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias
a contar de seu recebimento;

II -julgar as contas dos administradorese demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administraçãodireta e indireta, incluídas
as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

lll - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas
as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posterioresque não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditoriasde
natureza contábil, financeira, orçamentária,operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e
demais entidades referidas no inciso II;

V -fiscalizaras contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do
tratado constitutivo;

Vl —fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a
Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as infomações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária,operacionale patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

Vlll - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá,
entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

lX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X -sustar, se não atendido, e execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.
& 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo

as medidas cabíveis.

httpzl/www.pIanalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 29/103
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2017-5-31 ch95

Presidência da República
Casa Civit

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 95. DE 26 DE FEVEREIRODE 1998

Mensagem de veto , .. , - -Dispoe sobre a elaboração, a redaçao, a alteraçao e a
consolidação das leis, conforme determina o parágrafo
único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece
normas para a consolidação dos atos normativos que
menciona.

Vigência

(Vide Decreto nº 2.954 de 29011999)
(Vide Decreto nº 4,176, de 2803.2002)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO !

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta Lei
Complementar.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias e demais
atos normativos referidos no art. 59 da Constituição Federal. bem como, no que couber, aos decretos e aos demais atos
de regulamentação expedidos por órgãos do Poder Executivo.

Art. 2º (VETADO)

& 1º (VETADO)

& 2º Na numeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios:

I - as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da promulgaçãoda Constituição;

ll - as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração seqúencial em continuidade às
séries iniciadas em 1946.

CAPÍTULO II

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS

Seção I

Da Estruturação das Leis

Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas:

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a indicação do
âmbito de aplicação das disposições normativas;

ll - parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria
regulada;

Ill - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias à implementação das normas
de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação,
quando couber.

Art. 4º A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculas, propiciará identificação numérica singular à lei e será
formada pelo título designativo da espécie normativa, pelo número respectivo e pelo ano de promulgação.

Art. 5º A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma
de título, o objeto da lei.
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Art. 6º O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do ato e sua base legal.

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os
seguintes princípios:

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;

II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento
técnico ou científico da área respectiva;

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqiiente se destine a
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se
tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena
repercussão.

& 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a
inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação
integral. (Incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001l

& 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula “esta lei entra em vigor após.
decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial” . (incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.
(Redação dada pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

Seção II

Da Articulação e da Redação das Leis

Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de numeração ordinal até
o nono e cardinal a partir deste;

|I - os artigos desdobrar-se—ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as.
alíneas em itens;

lII - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "",5 seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a
partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão "parágrafo único" por extenso;

lV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as alíneas por letras minúsculas e os itens por
algarismos arábicos;

V - o agrupamento de artigos poderá constituir Subseções; o de Subseções, a Seção; 0 de Seções, 0 Capítulo; 0
de Capítulos, 0 Título; 0 de Títulos, 0 Livro e o de Livros, a Parte;

VI - os Capítulos, Titulos, Livros e Partes serão grafados em letras maiúsculas e identificados por algarismos
romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e Parte Especial ou ser subdivididas em partes
expressas em numeral ordinal, por extenso;

VII - as Subseções e Seções serão identificadas em algarismos romanos, grafadas em letras minúsculas e
postas em negrito ou caracteres que as coloquem em realce;

VIII - a composição prevista no inciso V poderá também compreender agrupamentos em Disposições
Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias, conforme necessário.

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse
propósito, as seguintes normas:
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l - para a obtenção de clareza:

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma v
hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja IegislandO'

b) usar frases curtas e concisas;

c) construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo, neologismo e adjetivações dis

d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando preferência ao tempo
presente ou ao futuro simples do presente;

e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de caráter estilistico;

ll - para a obtenção de precisão:

a) articulara linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir
que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o legisladorpretende dar à norma;

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras, evitando o emprego de Sinonímia
com propósito meramente estilístico;

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto;

d) escolher termos que tenham o mesmo sentido e significado na maior parte do território nacional, evitando o uso
de expressões locais ou regionais;

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o principio de que a primeira referência no texto seja
acompanhada de explicitação de seu significado;

f) grafar por extenso quaisquer referências a números e percentuais, exceto data, número de lei e nos casos em
que houver prejuízo para a compreensão do texto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107. de 2642001)

9) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as expressões 'anterior', “seguinte” ou
equivalentes; (incluída pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

lII - para a obtenção de ordem lógica:

a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e livro - apenas as disposições
relacionadas com o objeto da lei;. b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio;

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as
exceções à regra por este estabelecida;

d) promoveras discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.

Seção lll

Da Alteração das Leis

Art. 12. A alteração da lei será feita:

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração considerável;

II — mediante revogação parcial; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo de
dispositivo novo, observadas as seguintes regras:
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a) revogado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unidades superiores ao artigo,
referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior,
seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos;
(Redação dada pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, declarado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo Senado Federal em face de decisão do Supremo Tribunal
Federal, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida da expressão 'revogado', “vetado”, “declarado
inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal”, ou “execução suspensa pelo Senado Federal,
na forma do art. 52. X. da Constituição Federal*: (Redação dada pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, identificando-seo artigo assin.
modificado por alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras 'NR' maiúsculas, entre parênteses, uma
única vez ao seu final, obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea ".c" (Redação dada pela Lei
Complementar nº 107, de 26.4.2001)

Parágrafo único. O termo “dispositivo” mencionado nesta Lei refere-se a artigos, parágrafos, incisos, alíneas ou
itens. (lnciso incluido pela Lei Complementar nº 107, de 26542001)

CAPÍTULO III

DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS E OUTROS ATOS NORMATIVOS

Seção I

Da Consolidação das Leis

Art. 13. As leis federais serão reunidas em codificações e consolidações, integradas por volumes contendª
matérias conexas ou afins, constituindo em seu todo a Consolidação da Legislação Federal. (Redação dada pela Lei
Complementar nº 107. de 2642001)

5 1º A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria num único
diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do alcance nem
interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados. (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107. de
2642001 2

5 2º Preservando—se o conteúdo normativo original dos dispositivos consolidados, poderão ser feitas as seguintes
alterações nos projetos de lei de consolidação: (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

| — introdução de novas divisões do texto legal base; (inciso incluído pela Lei Complementar nº 107. de
26.4.2001

Il — diferente colocação e numeração dos artigos consolidados; (lnciso incluído pela Lei Complementar nº 107.
de 26.4.2001l

llI — fusão de disposições repetitivas ou de valor normativo idêntico; (Inciso incluido pela Lei Complementar nº
107, de 26420011

IV — atualização da denominação de órgãos e entidades da administração pública; (Inciso incluído pela Lei
Complementar nº 107, de 26.4.2001)
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V — atualização de termos antiquados e modos de escrita ultrapassados;

nº 107, de 26.41.2001)

Vl — atualização do valor de penas pecuniárias, com base em indexação padrão; (inciso inc uido pela Lei
Complementar nº 107, de 26.4.2001)

VlI — eliminação de ambiguidades decorrentes do mau uso do vernáculo; (Inciso incluído pela Lei Complementar
nº 107, de 26.4.2001)

Vlll — homogeneização terrninológica do texto; ( lnciso incluído pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

IX — supressão de dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, observada, no que
couber, a suspensão pelo Senado Federal de execução de dispositivos, na forma do art. 52. X, da Constituição
Federal; (inciso incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

X — indicação de dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal; ginciso incluído pela Lei
Complementar nº 107, de 26.4.2001)

Xl — declaração expressa de revogação de dispositivos implicitamente revogados por leis posteriores. Inciso
incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

% 3º As providências a que se referem os incisos IX, X e XI do 5 20 deverão ser expressa e fundadamente
justificadas, com indicação precisa das fontes de informação que lhes serviram de base. (Inciso incluído pela Lei

.omplementar nº 107. de 26.4.2001)

Art. 14. Para a consolidação de que trata o art. 13 serão observados os seguintes procedimentos: (Redação
dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

I — O Poder Executivo ou o Poder Legislativo procederá ao levantamento da legislação federal em vigor e
formulará projeto de lei de consolidação de normas que tratem da mesma matéria ou de assuntos a ela vinculados, com
a indicação precisa dos diplomas legais expressa ou implicitamente revogados; (Redação dada pela Lei
Complementar nº 107, de 26.4.2001)

ll — a apreciação dos projetos de lei de consolidação pelo Poder Legislativo será feita na forma do Regimento
Interno de cada uma de suas Casas, em procedimento simplificado, visando a dar celeridade aos trabalhos; (Redação
dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001l

Ill — revogado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

& 1º Não serão objeto de consolidação as medidas provisórias ainda não convertidas em lei. glnciso incluído
pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

& 2º A Mesa Diretora do Congresso Nacional, de qualquer de suas Casas e qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional poderá formular projeto de lei de
consolidação. (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

& 3º Observado o disposto no inciso II do caput, será também admitido projeto de lei de consolidação destinado
exclusivamente à: (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)
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I — declaração de revogação de leis e dispositivos implicitamente revogados ou cuja eficácia ou validade encontre-

se completamente prejudicada; (Inciso incluido pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

Il — inclusão de dispositivos ou diplomas esparsos em leis preexistentes, revogando-se as disposições assim
consolidadas nos mesmos termos do 5 10 do art. 13. (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001)

& 4º (VETADO) (incluído pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

Art. 15. Na primeira sessão legislativa de cada legislatura, a Mesa do Congresso Nacional promoverá a
atualização da Consolidação das Leis Federais Brasileiras, incorporando às coletâneas que a integram as emendas
constitucionais, leis, decretos legislativos e resoluções promulgadas durante a legislatura imediatamente anterior,
ordenados e indexados sistematicamente.

Seção II

Da Consolidação de Outros Atos Normativos

Art. 16. Os órgãos diretamente subordinados à Presidência da República e os Ministérios, assim como as
entidades da administração indireta, adotarão, em prazo estabelecido em decreto, as providências necessárias para,
observado, no que couber, o procedimento a que se refere o art. 14, ser efetuada a triagem, o exame e a consolidação
dos decretos de conteúdo normativo e geral e demais atos normativos inferiores em vigor, vinculados às respectivas
áreas de competência, remetendo os textos consolidados à Presidência da República, que os examinará e reunirá em
coletâneas, para posterior publicação.

Art. 17. O Poder Executivo, até cento e oitenta dias do início do primeiro ano do mandato presidencial, promoverá
a atualização das coletâneas a que se refere o artigo anterior, incorporando aos textos que as integram os decretos e
atos de conteúdo normativo e geral editados no último quadriênio.

CAPÍTULO |v

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 18. Eventual inexatidão formal de norma elaborada mediante processo legislativo regular não constitui escusa
válida para o seu descumprimento.

Art. 18 - A (VETADO) (incluido pela Lei Complementar nº 107. de 26.4.2001)

Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de noventa dias, a partir da data de sua publicação.

Brasília, 26 de fevereiro de 1998; 177º da independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende .Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.2.1998
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 18

S lº — A Câmara poderá convocar uma só audiência
englobando dois ou. mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.

5 2º — Serão realizadas audiências públicas durante a
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município.

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

S lº — Se o Prefeito julgar“ o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta—lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) diasúteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
os motivos do veto.

S 2º - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

5 3º — Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção
do Prefeito, observar—se—á o disposto no S 7º deste artigo.

5 4º — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

5 5º — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

S 6º — Se o veto não for mantido, será o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá—lo.

& 7º -— Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos 55 3O e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do
Regimento Interno.

Art. 44 — A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5º,
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes
preceitos:

I — para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de
interesse específico do Município, da cidade ou de ,bairros,será necessária. a manifestação de pelo.menos 5% (cinco por
cento) do eleitorado;II — para requerer" aCamaraMunicipal a realizaçao do
plebiscito sobre questões de ráievante interesse do Município,«?ª C_,,Í,,z.ªi
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